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    Não há nada mais dignificante do que amar plenamente.


  




  

    Se ocasionalmente amaste mal, então odiaste;




    se odiaste com conhecimento de causa, então amaste.




    Santo Agostinho


  




  

    
 NOTA DA AUTORA




    A sociedade tem passado por inúmeras transformações ao longo dos anos, uma vez que as mudanças no âmbito social impactaram, diretamente, nos relacionamentos interpessoais e amorosos, os quais passaram a ocorrer de forma mais livre e dinâmica. Nesse contexto, o namoro passa a se entrelaçar com a união estável em razão da proximidade de ambos, o que gera inseguranças para aqueles que desejam namorar, mas sem configurar uma entidade familiar.




    Assim, a presente obra tem como objetivo analisar o contrato de namoro, o qual consiste em um negócio jurídico contemporâneo, e se possui efeitos no ordenamento pátrio, sendo a hipótese norteadora da pesquisa que o contrato perpassa pela existência, validade e eficácia do negócio jurídico, bem como que o seu objeto não é proibido por lei, não havendo, portanto, óbices para que produza plenos efeitos.




    Para tanto, parte-se da análise dos relacionamentos afetivos na modernidade e pós-modernidade, enunciando a compreensão do namoro em décadas e séculos anteriores e o namoro na sua compreensão atual, bem como caracteriza-se a união estável e a sua proximidade com o namoro. Na sequência, trata-se a respeito da liberdade no âmbito familiar e a sua exteriorização por meio da autonomia privada e autodeterminação, passando pelo princípio de direito de família mínimo e o direito ao livre planejamento familiar. Ainda, analisa-se a boa-fé objetiva aplicada às relações familiares e negociais.




    Por fim, define as nuances da atualidade que demandam a consecução do contrato de namoro, a sua caracterização como negócio jurídico contemporâneo para, então, demonstrar que referido instrumento é existente,  válido e eficaz, trazendo, também, as partes desse negócio jurídico, o seu conteúdo e cuidados necessários.




    Longe de esgotar a problemática que permeia o contrato de namoro, a escolha desse tema se deu em razão da relevância dos relacionamentos amorosos para as pessoas, bem como em face das inseguranças latentes atualmente, sendo a contratualização desse relacionamento uma solução hábil e eficiente.




    Assim, conclui-se que o contrato de namoro é um negócio jurídico existente, válido e eficaz, eivado de boa-fé e relevante para a garantia da autodeterminação do indivíduo, ainda aponta para os requisitos que devem ser observados para a produção de plenos efeitos desse instrumento contratual.




    Londrina, inverno de 2023.




    FRANCIELE BARBOSA SANTOS


  




  

    
 AGRADECIMENTOS




    Não há nada mais humilde que reconhecer e agradecer àqueles que contribuíram para que fosse possível concluir essa fase tão importante na vida acadêmica que representa a conclusão de um programa de Mestrado. Dessa forma, não poderia deixar de agradecer todos que, de alguma forma, contribuíram.




    A Deus, pelo dom da vida, pela graça da sabedoria, saúde e discernimento. Nada, sem exceção, ocorre senão em razão da Sua vontade.




    Aos meus pais e ao meu noivo, que me deram suporte para a realização dessa pesquisa e pelo amor incondicional. Obrigada por estarem presentes em minha vida.




    Aos meus amigos, agradeço a compreensão da minha ausência e por todo apoio, amor e amizade. Em especial, à minha sócia e amiga Lillian, que me ajudou não só na vida acadêmica, mas compartilhou comigo as dificuldades e alegrias da conciliação da advocacia com o mestrado. Meu sincero obrigada.




    À minha orientadora, professora Dra. Daniela Braga Paiano, o ser humano fundamental para a construção da minha vida acadêmica, haja vista que desde o primeiro contato, para fazer parte do seu projeto de pesquisa, me acolheu e me direcionou. Esse gesto foi de profundo acolhimento e incentivo para o ingresso e permanência no âmbito acadêmico. A sua orientação, o seu acolhimento e a sua postura foram essenciais para o meu desenvolvimento. Obrigada.




    À professora Dra. Rita de Cássia Resquetti Tarifa Espolador, por seu lado humano e gentil que desde sempre me acolheu na vida acadêmica  e por acreditar em mim e na minha pesquisa. Os seus ensinamentos me motivaram. Obrigada.




    À banca examinadora, meu profundo respeito e gratidão.




    À Universidade Estadual de Londrina, por me proporcionar uma evolução acadêmica e profissional de tão alto nível. Concluir o Mestrado nesta instituição que já havia me acolhido na Graduação é, acima de tudo, a concretização de um sonho.




    Por fim, ainda agradeço o professor Dr. Eduardo Tomasevicius Filho pelo incentivo a publicação, pelo ser humano generoso e grandioso que és. Obrigada.


  




  

    
 PREFÁCIO




    A contemporaneidade demanda uma adequação do Direito para atingir sua finalidade precípua: a proteção das pessoas. O Direito de Família, devido à sua dinamicidade, sempre está em transformação. É nesse contexto que se insere a temática da obra, qual seja, o contrato de namoro.




    A autora Franciele Barbosa Santos, ao trabalhar a temática, fruto de sua pesquisa no Programa de Mestrado em Direito Negocial da Universidade Estadual de Londrina, traça seu caminho percorrendo os relacionamentos na pós-modernidade. Com isso, diferencia namoro de união estável – o que, nos dias de hoje, não é uma tarefa fácil!




    Trata, ainda, da necessária intervenção mínima do Estado em determinados aspectos do Direito de Família, o que possibilita que as partes envolvidas elaborem contratos atípicos, como o de namoro. É importante ressaltar que, além da intervenção mínima nas relações privadas, cabe às partes decidirem sobre seu planejamento familiar, os negócios jurídicos aplicados à essas relações e que estes devem ser pautados pelo princípio da boa-fé objetiva.




    A partir desse contexto, o contrato de namoro ganha enfoque como fonte de proteção material e imaterial, analisando a existência ou não de impedimentos para a sua realização, uma vez que esse instrumento reflete os anseios de parcela da sociedade atual.




    Analisado sob o viés negocial, a autora conclui pela possibilidade jurídica e validade do referido contrato e destaca sua imprescindibilidade para os dias atuais. Ainda, trata o contrato de namoro em espécie trazendo  os princípios aplicáveis, conteúdo que pode ser contratualizado, as partes que podem contratualizar e os cuidados a serem tomados.




    Por fim, ao concluir que é um negócio jurídico hábil para a produção de efeitos no ordenamento pátrio, disponibiliza um modelo de contrato de namoro de sua própria autoria.




    O livro reflete um percurso de amadurecimento de ideias, de uma pesquisa realizada em âmbito nacional e estrangeiro, mostrando a utilidade prática do contrato de namoro. É leitura obrigatória para os enamorados da sociedade atual, mostrando que não é apenas um livro jurídico, mas vai além, é uma obra de leitura fluida e essencial para entendermos o ‘amor contratualizado’. Boa leitura!




    Londrina, 22 de agosto de 2023.




    Profa. Dra. DANIELA BRAGA PAIANO




    Professora do Programa de Mestrado




    e Doutorado em Direito Negocial da Universidade Estadual de Londrina
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 INTRODUÇÃO




    O meio ambiente familiar e os relacionamentos interpessoais sofreram impactos pelas transformações sociais ocorridas, principalmente a partir da modernidade e da pós-modernidade. A família tradicional é uma instituição pré-determinada e com funções que lhe são inerentes, mas a sua caracterização não está imune às mudanças sociais.




    Assim como a configuração familiar sofre transformações, as relações amorosas interpessoais também se modificam juntamente com os costumes e tradições, sendo que a mudança no primeiro impacta no segundo. Para compreender a realidade que culmina nos relacionamentos, é necessário vislumbrar as suas principais manifestações e desdobramentos.




    Com o advento da pós-modernidade a efemeridade é acolhida e tal característica influi na forma com que as pessoas se relacionam e se conectam, uma vez que as relações amorosas deixam de servir à instituição como o casamento e passam a se fundar no amor e na busca pela felicidade. Nesse contexto, também em razão da ascensão da tecnologia, da Internet e das redes sociais, as formas de criar e manter conexões se transmutam, trazendo inovações e maior liberdade para os relacionamentos amorosos.




    De outro vértice, têm-se as entidades familiares, as quais possuem especial proteção do Estado, justamente em razão da sua importância para o desenvolvimento pessoal e da personalidade do indivíduo em seu seio. São reconhecidas como entidade familiar, além do casamento, a união estável e a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes (art. 226 CF).




     A união estável foi devidamente reconhecida como entidade familiar, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988. Antes dessa constituição assim prever, as uniões ficavam às margens da Lei. O conceito da união estável encontra-se, atualmente, previsto no artigo 1.723 do Código Civil, o qual traça como requisitos para a sua configuração a publicidade, a estabilidade, a durabilidade e o objetivo de constituir família.




    Ocorre que, com as mudanças ocasionadas nos relacionamentos interpessoais, o namoro se aproximou, demasiadamente, do que se entende como união estável, uma vez que os requisitos caracterizadores da união estável se tornaram perceptíveis no namoro.




    Essa situação ocasiona, na atualidade, inquietudes quanto à insegurança jurídica latente de um eventual reconhecimento da união estável em um relacionamento de namoro. É nesse contexto que se insere o objeto da pesquisa, o contrato de namoro, o qual consiste em um negócio jurídico, sendo a exteriorização de um negócio jurídico contemporâneo.




    A pesquisa se insere na perspectiva negocial, uma vez que tem como objetivo a análise de um instrumento negocial, o contrato de namoro, o qual, por sua vez, representa uma contratualização das relações familiares, pois diz respeito à pactuação de relacionamentos amorosos que, apesar de não constituírem uma entidade familiar, se aproximam dela, podendo gerar efeitos para a sua não configuração.




    O contrato de namoro é um instrumento pelo qual as partes pactuam sobre o relacionamento que mantêm, bem como traçam aspectos patrimoniais e extrapatrimoniais que entendem como relevantes, principalmente exteriorizam que não pretendem e não se consideram uma família. Trata-se de uma alternativa ao reconhecimento de uma união estável em um relacionamento de namoro.




    Sabe-se que o Direito não é capaz de vislumbrar e prever todas as situações, principalmente as existenciais, que se apresentam na realidade fática, justamente porque o Direito surge do fato e o regulamenta e não o oposto. É nessa conjuntura que se insere a contratualização do Direito de Família, uma vez que as relações humanas são mais dinâmicas do que a regulamentação, sendo a contratualização uma forma de trazer maior segurança para as famílias e para os relacionamentos que não configuram uma.




    Assim, ante a ausência de previsibilidade do reconhecimento de uma união estável, os enamorados têm optado por contratualizar o relacionamento por meio de contrato, o contrato de namoro. Entretanto, a validade  e eficácia desse instrumento contratual não é pacífico no ordenamento pátrio, ao contrário, consiste em um assunto tormentoso, que gera controvérsias e posicionamento antagônicos entre si, ocasionando dúvidas aos enamorados sobre como proteger o relacionamento que desejam vivenciar de ingerências externas e descabidas.




    Dessa forma, objetiva-se demonstrar que o contrato de namoro é um negócio jurídico existente, válido e eficaz para a proteção dos indivíduos que desejam firmá-lo, bem como que não há quaisquer vedações pátrias para a sua realização e para que surja com plenos efeitos. Sendo a hipótese norteadora que contrato de namoro perpassa pela existência, validade e eficácia do negócio jurídico, bem como que seu objeto não é proibido por lei, não havendo, portanto, óbices para o seu reconhecimento.




    Visa-se trazer maior clareza para o referido instrumento negocial, a partir da teoria do negócio jurídico, justamente por configurar um recurso relevante para os enamorados, principalmente para pactuarem acerca de situações existenciais. Os negócios jurídicos na atualidade, acompanhando o viés constitucional, possuem como centro a realização da pessoa humana e da sua dignidade.




    O contrato de namoro, portanto, traz concretude ao amor que as partes desejam vivenciar, justificando a sua existência, justamente em razão de ser um meio para que possam alcançar a felicidade individual por meio dos relacionamentos.




    Assim, a pesquisa se mostra relevante, uma vez que ao analisar os aspectos da Teoria do Negócio Jurídico, os planos de existência, validade e eficácia, bem como os princípios aplicáveis aos negócios jurídicos, em especial aos contratos, delimita os aspectos que tornam esse instrumento como hábil para a produção de efeitos.




    A considerar que o presente trabalho advém do pensamento racional, crítico e objetivo, com a finalidade de investigar se o contrato de namoro é eficaz, é necessário a utilização de métodos adequados para a construção e desenvolvimento da pesquisa. O método utilizado no presente, portanto, é o dedutivo, uma vez que a lógica da pesquisa parte da análise de premissas amplas e gerais e, após, investiga-se a sua aplicação ao tema proposto e objeto do presente. A pesquisa se desenvolve a partir do gênero de uma pesquisa teórica – bibliográfica, documental e legislativa.




    Com o propósito de atingir os fins acima propostos, é necessário, primeiramente, compreender as mudanças sociais que culminaram nas  transformações nos relacionamentos interpessoais, os quais não correspondem aos relacionamentos mantidos nas décadas e séculos anteriores, o que ocasiona as incertezas e inseguranças presentes.




    Ainda, será analisada a liberdade no âmbito familiar, justamente por se exteriorizar nas relações familiares e, também, na contratualização, sendo imprescindível a sua compreensão para a análise do contrato de namoro em espécie e os limites para o seu exercício.




    Não somente isso, será preciso identificar as nuances que demandam e justificam a realização do contrato de namoro, bem como os princípios que lhe são aplicáveis, principalmente a boa-fé objetiva, a qual deve ser assegurada nas mais diversas interações sociais e negociações.




    Dessa forma, com o fim de cumprir os objetivos propostos, o trabalho se divide em três capítulos. O primeiro destina-se a identificar as mudanças sociais e seus impactos nos relacionamentos amorosos, bem como busca definir o que se entende por namoro, união estável e os seus aspectos diferenciadores. O segundo capítulo visa analisar a liberdade no âmbito familiar, com ênfase na compreensão da autonomia privada e autodeterminação e a sua correlação com o princípio do Direito de Família mínimo e o direito ao livre planejamento familiar. Por fim, o terceiro capítulo, após apontar os nuances da atualidade que demandam o referido instrumento, define os critérios balizadores para que o contrato de namoro seja reconhecido como hábil para a produção de efeitos.


  




  

    
 1.




    O AMOR NA PÓS-MODERNIDADE




    O amor é um sentimento que se manifesta de inúmeras formas e possui diferentes compreensões. É uma emoção que propulsiona o ser humano, que busca amar e ser amado independentemente das circunstâncias. É por meio do amor as pessoas buscam a expressão de sua personalidade e a sua realização enquanto seres humanos.




    Esse afeto consiste em um sentimento nobre, representa uma energia relacionada à vida. Quando se ama, o corpo se ilumina, a sensação de estar vivo se aflora, desperta-se, assim, a vontade de crescimento interior, bem como a coragem para superar medos e bloqueios.1 O amor, portanto, é um sentimento divino que permeia a existência humana, é um estado genuíno de afeição.




    Por assim ser, representa a mais profunda expressão do ser humano. É por meio desse sentimento, seja ele amor-próprio, ágape, filial ou eros, que a pessoa manifesta seus sentimentos, exterioriza os seus pensamentos, suas tolerâncias, desejos e paixões. Trata-se de uma expressão individual e pessoal, por meio da qual, na maioria das vezes, o indivíduo procura alcançar a sua própria felicidade.




    O amor se manifesta de múltiplas formas, algumas mais corriqueiras e outras mais novas e distintas. Somente a partir da compreensão da  diversidade no sentir humano, ultrapassando padrões rígidos, é que se permite ao ser humano o “[...] acesso à expressão mais pura de sua personalidade, podendo este, ‘sentir-se em casa no mundo’”.2




    Importante ressaltar que o amor decorre do respeito às individualidades de cada pessoa, uma vez que cada um é único e busca alcançar a sua felicidade de modo particular. Não se determinam, nesse contexto, os meios de buscar tal comprazimento, uma vez que a felicidade é subjetiva e depende do entendimento do próprio indivíduo. Cada pessoa é única e, dentro de seu universo particular, possui o direito de amar e ser amada da maneira que lhe faz sentido.




    O amor é um sentimento que remonta à existência humana, não há como falar dele sem considerar a existência do próprio ser humano.3 Consiste na preocupação ativa com os nossos semelhantes, com o outro, e é justamente isso que o difere dos demais seres vivos. O afeto, nesse contexto, consiste na liberdade do indivíduo de poder se relacionar com o outro em busca da felicidade.




    Assim, vislumbra-se que o amor decorre do respeito ao outro e às individualidades das manifestações humanas e é por isso que se deve respeitar a decisão pessoal, a qual manifesta os sentimentos que lhe são próprios conforme a realidade de cada ser. Ressalta-se que as manifestações interpessoais são influenciadas pela vivência de cada um, bem como correspondem ao momento histórico vigente4, de forma que entendimentos limitantes ou retrógrados não devem impedir a liberdade de amar livremente, uma vez que o amor decorre da aceitação e tolerância.




    O ser humano, por ser um ser social, firma laços com outras pessoas, os quais são pautados no afeto que nutrem um pelo outro o que, muitas vezes, podemos denominar de amor. Assim sendo, tem-se que uma das manifestações e exteriorizações do amor é por meio relações interpessoais com ênfase, no presente, nas relações amorosas, as quais, por sua vez, remontam à realidade social e com ela se transmuta.




     Assim, por refletir os costumes sociais, bem como em razão das interações se modificarem com o passar do tempo, juntamente com os aspectos sociais, econômicos e científicos, compreender o momento vigente e os momentos anteriores que desencadearam na atualidade é necessário para visualizar os costumes e normas vigentes para atender diferentes realidades.




    Para compreender os relacionamentos atuais e as formas de manifestação do amor, nos presentes dias, é fundamental revisitar momentos anteriores e compreender as influências de cada época para a compreensão atual, bem como as origens da legislação, principalmente as que dizem respeito às famílias, as quais sofreram transformações na sua compreensão e no papel social que representavam com o passar do tempo.




    Atualmente, nota-se que as relações amorosas se tornaram diferentes das anteriores e se apresentam de uma forma mais dinâmica, quando comparada com as de momentos históricos distintos. Inclusive, se tornou possível, por exemplo, a contratualização das relações amorosas, com o objetivo de trazer mais segurança para aqueles que se relacionam sentimentalmente. Assim, se antes o amor representava uma preocupação, tão somente, com os sentimentos mantidos entre as partes, nos dias atuais destacam-se, também, os seus desdobramentos. Essa situação impulsionou os casais a realizarem negócios jurídicos dispondo sobre os seus relacionamentos e dando maior concretude ao sentimento mantido.5




    Portanto, a compreensão do amor, na realidade atual, difere do que se entendia em épocas passadas. Atualmente, há a busca incessante pela liberdade de amar e pela autonomia na manifestação de sentimentos, independentemente da sua forma ou meio. É nesse sentido que, no presente capítulo, busca-se perpassar pelas nuances históricas que desencadearam transformações e resultaram nas relações amorosas que se vislumbra hoje, a fim de demonstrar que as formas de amar já não são mais as mesmas, mas que o direito de amar deve ser garantido.




    
 1.1. Modernidade e pós-modernidade: compreensão e momento atual





    Os relacionamentos interpessoais sofrem modificações ante os costumes sociais que são inerentes à realidade que vivenciam. A formação de família, o modo de manter uma relação de namoro e a compreensão de amor, por exemplo, se alteram com as mudanças e costumes sociais. Nesse contexto, é importante a compreensão não só do momento histórico, mas também das manifestações e influências na vida privada das pessoas.




    A fim de possibilitar a compreensão de como o amor se apresenta nos dias atuais, é necessário entender o contexto social no qual se insere e as transformações e evoluções que decorreram ao longo da história. Para tanto, é imperioso analisar dois momentos históricos, nos quais os relacionamentos se apresentaram e se apresentam de formas distintas entre si, o que impactou a compreensão e influenciou o modo atual de se relacionar.




    O termo “evolução”, quando usado no presente para se referir às mudanças nos relacionamentos, costumes e tradições, não se dirige a uma realização determinada ou diz respeito a um objetivo posto em um horizonte, mas se refere a uma transformação do provável, do até então apresentado.6 Assim, ao se tratar da evolução social, perpassando pelos mais diversos contextos, tem-se como objetivo apresentar e caracterizar cada fase histórica.




    O moderno tem como escopo designar tudo aquilo que é novo, que é inovador, aponta para o desconhecido como referência de oposição ao passado, ao que se tinha até então. A modernidade é um momento histórico pautado sobre a liberdade e racionalidade.7 Trata-se de um período pós-renascentista, século XVII, cuja expressão é de superação dos tempos medievais, trazendo uma ideia de progresso, de eclosão e de inovação.8




    Por outro vértice, Hegel atribui como delimitação entre a Idade Média e a Idade Moderna três acontecimentos: a descoberta do novo mundo, o Renascimento e a Reforma, os quais ocorreram por volta de 1500.9  Entretanto, apesar das divergências quanto aos marcos entre a Idade Média e Moderna, o que se nota como caracterizador, para a ocorrência do que a posteriormente foi denominado de Idade Moderna, é a mutação de pensamentos e posturas nas mais variadas áreas da existência humana.




    Por surgir em contraposição à era medieval, a modernidade vem de encontro a costumes, organizações, crenças e até aspectos econômicos da organização social vigente anteriormente. Tal período se exterioriza por meio de uma unidade paradoxal, uma vez que se apresenta como um complexo de integração e desintegração, de lutas, contradições e ambiguidades.10




    A modernidade se apresenta como uma série de rupturas com condições históricas precedentes, marcadas por um intenso processo de fragmentação e rupturas. Salienta-se que a modernidade somente adquiriu centralidade durante o século XVIII com os pensadores iluministas, os quais prezavam pelo desenvolvimento da ciência objetiva, contrapondo-se, portanto, às crenças dos séculos anteriores.11




    O início da era moderna pode ser associada a inúmeras práticas humanas que se correlacionam com as mudanças típicas da sociedade, enfatiza-se a emancipação do tempo em relação ao espaço, uma vez que, mediante a capacidade técnica e científica que passa a ser desenvolvida, nota-se uma aceleração para a conquista de terras e espaço.12




    Vislumbra-se que o avanço tecnológico e o viés cientificista, atrelados à modernidade, se exteriorizam pelo domínio da natureza e derivam do conhecimento que lhes são aplicados, traçando uma ideia de ordem e manipulação dos eventos, sendo possível classificá-los como prováveis e improváveis.13 Se as explicações de mundo se fundavam nas crenças e misticismo, tal como se dava na Idade Média, a era moderna pauta-se na ciência. Se anteriormente o homem servia à natureza, na modernidade ele passa a compreendê-la e dominá-la.




     A razão, então, é posta a serviço da produção de riquezas, da produtividade e do fazer, ou seja, ocorre a instrumentalização da razão, no intuito de cumprir com os fins que são próprios do capitalismo o que ocasionou desvios no rumo da própria modernização.14 O desenvolvimento social se voltava para a busca da razão, por meio do desenvolvimento da técnica e do conhecimento, uma vez que o pensar racional, que se afastava das explicações religiosas e crenças míticas, visava à libertação das irracionalidades, bem como do uso arbitrário de poder e do lado obscuro da natureza humana. Desse modo, “Somente por meio de tal projeto poderiam as qualidades universais, eternas e imutáveis de toda a humanidade ser revelada”.15




    Ocorre, assim, o abandono das crenças para explicar o mundo, dedicando-se os homens para a ciência, a fim de alcançar uma nova forma de explicar o mundo e a sua compreensão. Passa-se a acreditar que somente por meio da razão é que a humanidade atingiria a sua libertação das amarras do que a antecedeu.




    Tal contexto apresenta-se favorável à aliança entre a produção, o saber e o agir, os quais se apresentam como características da razão instrumental, e colocam o objetivo de emancipação por meio da razão ainda mais distante.16 Buscava-se superar o medievo por meio do avanço do conhecimento, entretanto, ao invés de terem encontrado a abundância, a cura para inúmeras doenças e formas para a pacificação social, percebeu-se que a razão foi posta a serviço da produção de riquezas.




    Importante salientar, nesse contexto, que a ruptura do medieval para o moderno não foi instantânea. A Idade Média foi marcada pela fé, seja a fé cristã, mitológica ou o paganismo. A mudança do foco na fé para a ciência não se deu de forma abrupta, iniciou-se de forma gradual na modernidade o progresso da ciência e das artes, mas ainda se nota ideias clássicas e cristãs que abarcavam a sociedade.17




     O homem moderno, contudo, ao contrário do medieval, cede ao progresso e ao desenvolvimento humano, se maravilha com as inúmeras possibilidades decorrentes do avanço da ciência e da razão. Para os filósofos modernos, a modernidade consistia na descoberta da finalidade de Deus para o homem na terra, sendo a Revolução Francesa uma das maiores expressões da obtenção da liberdade por meio da razão.18




    Max Weber atribui íntima relação entre a modernidade e o racionalismo ocidental, o qual descreveu como o processo de desencanto e de desintegração das concepções religiosas. Afirma, ainda, que o desenvolvimento das sociedades modernas se deu em torno da organização da empresa capitalista e do aparelho burocrático do estado.19




    No âmbito da industrialização e da economia nesse período, apresentou-se uma organização burocrática de produção, movendo a força de trabalho através dos mercados de trabalho. Criou-se, nesse campo, uma burocratização que transcendeu as esferas governamentais e, apesar de ter burocratizado o trabalho em si, não se burocratizou sua direção, a qual, em um estágio inicial, fundava-se em “firma de família”,20 não sofrendo grandes mudanças com o posto até então.




    A modernidade afetou todos os segmentos sociais, de forma que a sociedade moderna restou caracterizada justamente em razão das transformações sofridas. Nota-se essa mudança na arte, na literatura, na filosofia, nas crenças, na ciência, na economia, na política, na organização do Estado, bem como nos costumes sociais e nas tradições. Enfim, é marcada pela racionalização, mas não só por ela. Passou-se a refletir, também, nesse período, sobre as tradições, as quais se apresentavam como espontâneas até aquele momento.21




    Nesse sentido, as artes se apresentavam com o intuito de representar o eterno e o mutável, em uma dicotomia entre opostos. Assim, exteriorizavam o caos vivido na época, bem como a tentativa de negar o anterior e  desfrutar o novo. O artista moderno, bem-sucedido, era aquele que conseguia representar a beleza no caos, o eterno no mutável e a preciosidade dos dias efêmeros.22




    Essa contradição aos tempos anteriores tinha como objetivo criar o novo, trazer modernização e mudanças. Essa “[...] destruição criativa é muito importante para a compreensão da modernidade, precisamente porque derivou dos dilemas práticos enfrentados pela implementação do projeto modernista”,23 uma vez que um novo mundo não poderia ser criado sem a destruição do que viera anteriormente.




    Tal contradição e destruição são representadas nas artes modernistas. O modernista, que buscavam romper com tudo aquilo que o precedeu, em uma constante negativa do que o antecedeu. Entretanto,




    Se o modernista tem de destruir para criar, a única maneira de representar verdades eternas é um processo de destruição passível de, no final, destruir ele mesmo essas verdades. E, no entanto, somos forçados, se buscarmos o eterno e imutável, a tentar e a deixar a nossa marca no caótico, no efêmero e no fragmentário.24




    Além disso, a representação da modernidade por meio das artes funde-se com a manifestação histórica, uma vez que a arte moderna se auto fundamenta, buscando em si mesma inspiração, já que rejeita as épocas anteriores. Nesse contexto, a referência para a arte moderna passa a ser “a atualidade que se auto consome, que perde a extensão de um período de transição, de um tempo muito recente”.25




    Esse período, então, é associado a diversos termos como: progresso, razão, ciência, centralização, economia, individualismo, liberalismo, entre outros. Essa associação não se dá em razão do acaso, mas assim o é uma vez que tais termos nasceram juntamente com a modernidade e por ela foram sustentados. As práticas sociais, as ideologias, nascentes nesse  ‘novo tempo’ representavam o sustentáculo da liberdade pregada pela modernidade.26




    É justamente por assim se configurar que o “moderno” e o “progressista” se entrelaçam e passam a deslumbrar com o progresso, com o novo, com a mudança e com as infinidades de possibilidades.27 Tal fato faz com que a modernidade busque o que ainda está por vir, mostrando descontentamento em se conformar com estruturas, costumes e tradições já postas.




    Essa característica de rejeitar o passado e buscar o novo implica que a sua orientação seja dada por si mesma, assim a modernidade se auto cria e se autorrege, ou seja, é seu próprio parâmetro. Ademais, “A modernidade vê-se remetida para si própria sem que a isso possa fugir. Assim se explica a hipersensibilidade com que se vê a si própria, o dinamismo das tentativas de se ‘estabelecer’ a si própria [...]”28 fato que se apresentou no decorrer do tempo.




    Vale ressaltar que as mudanças no cenário social e individual, as quais caracterizaram a modernidade, para se estabelecerem, devem ser incorporadas ao existente até então. As estruturas preexistentes, nesse contexto, passam a se adequar às novas expectativas, a fim de possibilitar a continuidade dinâmica da sociedade29, uma vez que os mecanismos de evolução devem ingressar no todo social, sob pena de se tornarem ineficazes.




    A evolução cultural é impulsionada por meio da complexidade que a sociedade vai atingindo. Esse contexto implica a evolução dos sistemas funcionais e, entre eles, do Direito. Isso porque os novos comportamentos não encontram respaldo na norma jurídica existente, bem como, muitas vezes, vão de encontro a elas30, ocasionando estranheza da realidade com a normativa vigente e até gerando a sua ineficácia.




    As novas concepções tomam uma perspectiva no sentido de trazer inovação para as estruturas precedentes, ante a inadequação passiva do novo ao modelo tradicional, pois, se assim fosse, não haveria motivo para se  falar em evolução. É necessário, para dar continuidade à dinâmica social, que as estruturas anteriores se adequem às novas exigências.31




    A mudança do anteriormente posto, com vistas a atender às novas exigências sociais, se apresenta nas mais diversas esferas da vida humana. Os costumes se alteram e com ele há a necessidade de que as demais estruturas institucionais se transformem, a fim de abarcar a nova realidade latente, caso contrário, não teria razão de existirem, afinal, estruturas que não atendem demandas atuais de nada servem.




    O Direito, assim como a Arte, demonstrava uma ambivalência entre a ordem jurídica natural e a ordem jurídico-positiva. Apesar da modernidade negar tudo que a precedeu, o mutável ainda se encontrava subordinado ao imutável, de forma que o Direito positivo apenas era válido a partir da sua conformação com o Direito natural inalterável.32 Percebe-se que, apesar da modernidade tentar negar tudo o que a antecedeu, não é possível que ela se construa a partir de si mesma sem utilizar das bases até então postas, mesmo que para apontar as suas incongruências e insatisfações.




    A modernidade, em suma, apresentou uma nova forma de conceber o mundo, se dirigiu a elementos da natureza e da existência humana, os quais não eram objetos até então. E, por assim ser, trouxe novas possibilidades para o ser humano, com vistas a uma ordem mundial.33 A sede por progresso a caracterizou, os modernos acreditavam que, com isso, se poderia gerar o bem-estar ao ser humano, entretanto, da mesma forma que o progresso científico trouxe ganhos indiscutíveis, acarretou processos de acelerada destruição.34 Desse modo,




    O pragmatismo insaciável, que de tudo retira a aura, nascido desse processo, que se infla da ideia progressista, é o mesmo que alimenta os processos de acelerada destruição do mundo natural e exaustão do ambiente físico sobre o qual se lastreia a própria sobrevivência da humanidade. Em nome do progresso, conseguiu-se um regresso tão ilimitado que ameaça  colocar a humanidade toda sob uma catastrófica e irreversível condição de barbarização. [...]




    Mais que isso, o processo de afirmação das sucessivas etapas do capital, do industrial ao financeiro, do nacional ao global, condicionou a própria identidade humana a um processo de alienação de sua própria natureza, onde o instrumento se converte enfim, e os meios operam independentemente do próprio ingrediente humano.35




    Se, por um lado, os modernos acreditavam que o bem-estar seria encontrado mediante o progresso da ciência e da razão, não contavam que isso poderia levar à Auschwitz e nem que o ser humano poderia ser objetificado.36 Pelo contrário, esperavam, por meio do progresso e da ciência, que os seres humanos encontrassem a liberdade e se livrassem das amarras das crenças e achismos, comum da Idade Média. Buscavam, enfim, trazer ao homem a racionalidade necessária para autodeterminar a sua vida com vistas à liberdade.




    Em razão dos acontecimentos da Segunda Guerra Mundial, que culminaram no fracasso do ideal pregado pela modernidade, desencadeou o surgimento do que viria a ser denominado como “pós-modernidade”. Nesse sentido, foram diversos os fatores que ocasionaram a falência da modernidade e o surgimento da pós-modernidade.




    A pós-modernidade veio se produzindo como consciência ao longo de todo o século XX, com cada fracasso, com cada engodo, com cada engano, com cada destruição, com cada abalo da modernidade que se provocava com doloridas marteladas político-econômicas, sobretudo as advindas dos países desenvolvidos. Sem dúvida alguma, fala-se de um paulatino processo de desmantelamento da modernidade, de seus arcanos valorativos, de seus princípios, de suas crenças, de suas instituições, pois cada fator de desgaste da modernidade é uma semente ou um passo em direção à pós-modernidade.37




     Destarte, a pós-modernidade surge nesse contexto caótico, em meio a fracassos e, por assim ser, face ao contexto social vigente, o pós-moderno tenta se desvincular de quaisquer influências modernas, entretanto, apesar de se apresentar como uma transposição do moderno, não é possível que se dissocie completamente.38 Trata-se de um período de negação do que a antecedeu




    Tal período pode se designar como o “[...] estado da cultura após as transformações que afetaram as regras dos jogos da ciência, da literatura e das artes a partir do final do século XIX”.39 A sua caracterização não é uníssona, pois não se sabe, com precisão, o que configura esse período, uma vez que se trata de uma mudança paradigmática, um movimento ou uma reavaliação do movimento anterior e de sua forma de pensar.40




    De todo modo, a pós-modernidade se vincula ao pós-industrialismo e com o surgimento de novas ideias. O conhecimento assume um papel de destaque na força de produção, uma vez que a aferição da riqueza deixa de se basear nas matérias-primas daquela localidade e passa a ser a quantidade e qualidade de informação técnico-científica.41 Vislumbra-se uma troca de paradigma na produção de riquezas, se antes contavam com riquezas naturais, passam a contar com a tecnologia e com a informação para a sua produção.




    A sua ascensão ocorre juntamente com a era pós-industrial. A incidência dos saberes científicos e tecnológicos ocasionam uma mudança significativa. Nesse sentido, com a ascensão do capitalismo e a exploração do conhecimento, bem como em razão da multiplicação das máquinas informacionais, o saber e o conhecimento passam a ser produzidos para serem vendidos, deixando de ser o seu próprio fim.42




    Se, por um lado, a modernidade buscava a liberdade por meio do conhecimento, sendo o conhecimento a sua finalidade, na pós-modernidade  ele ganha valor pecuniário e deixa de ser a finalidade precípua. Assim, o conhecimento passa a ser, para o homem, uma forma de detenção de riquezas ao invés de configurar a sua libertação, como se pretendia na modernidade.




    Apresenta-se, nesse momento, uma aversão ao Humanismo e ao legado do Iluminismo, trazendo repúdio a qualquer projeto que buscasse a emancipação humana por meio da ciência e da razão.43




    Aponta-se, dessa forma, como momento divisor entre modernidade e pós-modernidade o movimento estudantil ocorrido em maio de 1968, o qual se iniciou como movimento estudantil para, após, se tornar um movimento social que se deu em razão da insatisfação com o estabelecido até então pela modernidade. Surge um movimento que traz pautas da minoria, representando a eclosão de reivindicações de transformação social e de visão de mundo.44




    Assim, tal movimento foi considerado como a grande revolução do final do século XX e apontado como o nascimento do pós-modernismo.45 O termo “pós-modernidade” passa a ser utilizado, então, para designar um novo contexto sócio-histórico, entretanto seu emprego não é consenso entre os teóricos:




    Outras expressões já foram indicadas para designar esse status quo, com suas diversas projeções sobre a vida humana, como supermodernidade (Georges Balandier), modernidade reflexiva (Ulrich Beck), entre outras, sem lograrem o mesmo êxito ou o mesmo emprego expandido na literatura especializada.46




    Apesar das diferenças terminológicas utilizadas para denominar o período que sucedeu a modernidade, aqui optar-se-á pelo termo “pós-moderno”, como restou denominado por Zygmunt Bauman, “[...] o tempo em que vivemos agora, na nossa parte do mundo (ou,  antes, viver nessa época delimita o que vemos como a “nossa parte do mundo”…)”.47




    Vale considerar que a pós-modernidade não se deu de forma repentina, tampouco se tratou apenas de um movimento intelectual, mas também se exteriorizou nas mudanças dos valores, dos costumes, dos hábitos sociais e das próprias instituições. Tal mudança foi percebida, principalmente, pela Filosofia e pela Sociologia contemporâneas, as quais passaram a descrever esse novo rumo social.48




    A modernidade prometia a libertação do indivíduo do herdado dos tempos anteriores, entretanto essa liberdade, que durante a modernidade era atribuída ao ser humano, passou a ser considerada realização individual. Assim, se antes ela lhe era inerente, passa a depender das suas próprias realizações. Contudo, esse planejamento de realizações individuais não encontra solidez social, uma vez que o sentimento predominante é a incerteza.49




    O pós-modernismo aceita o efêmero, o fragmentário. Se noutrora o indivíduo buscava algum respaldo sólido para a sua realização e libertação, como a ciência e a razão, na pós-modernidade há a conformidade com a falta de concretude e a não superação dessa realidade latente.




    Em tal período a descontinuidade, o fragmentário e a desordem são aceitos e não há a tentativa de transcender ou de se opor a tais características. Ainda, não se tenta em meio ao caos encontrar o eterno e imutável, os quais poderiam estar contidos nele50, dessa forma, se, nos tempos modernos essa dicotomia era prevalecente – ou seja, representava-se essa ambiguidade e o ser humano se via em meio a um mundo bipolarizado, entre a solidez e efêmero – na pós-modernidade há a aceitação do fragmentário e da ausência de solidez.




    Nesse contexto, destaca-se o pensamento de Nietzche, o qual enfatizava o caos e a impossibilidade de lidar com a realidade de forma racional. O acolhimento da efemeridade e da fragmentação gera uma série de  consequências e mudanças, como a impossibilidade de especificar as verdades eternas e universais, bem como a incredulidade diante das metanarrativas.51




    O sentimento dominante na pós-modernidade é a incerteza, a qual não se limita aos dons ou capacidades individuais, mas abarca a configuração de mundo e o modo de como viver nele, pois as incertezas não são temporárias, mas passam a ser permanentes e irredutíveis52, ou seja, a única certeza que se tem é que não há certezas.53




    É nesse panorama que Zygmunt Bauman descreve a realidade social como “líquida”, referindo-se à passagem da fase sólida da modernidade para a sua fase líquida, uma vez que as organizações sociais não mantêm a sua forma por muito tempo, pois se decompõem e se dissolvem mais rapidamente do que se reorganizam.54




    Inicialmente, Zygmunt Bauman inseriu seus estudos sob o prisma da pós-modernidade, entretanto, em nova reflexão, passou a chamá-la de “modernidade líquida”, uma vez que, a seu juízo, a noção de pós- -modernidade tinha um caráter negativo, ou seja, “[...] nos dizia profusamente o que a realidade atual já não era, mas oferecia pouca informação sobre o que estava em seu lugar”.55




    Apesar de ter adotado outra terminologia para descrever as mudanças sociais, os estudos do sociólogo se aplicam ao paradigma pós-moderno. Assim, o que é apontado como característica da modernidade líquida é aplicado aos, aqui entendidos como, tempos pós-modernos.




    Dessa forma, como as demais esferas sociais, o Direito também não passou intacto às modificações sociais. A Revolução Industrial e a sociedade pós-moderna exigiram que a responsabilidade civil, por exemplo, tomasse uma nova feição. Nesse sentido, passa-se a desvalorizar a causa e foca-se nos  efeitos. Isso se dá em razão da instantaneidade da sociedade pós-moderna, a qual se preocupa mais em encontrar soluções do que propriamente encontrar razões, trazendo o foco para o efeito ao invés da causa.56




    O Direito, o qual exige certa estabilização de valores a fim de estabelecer o seu conteúdo normativo, depara-se com a difícil situação de valorar os consensos possíveis em um mundo que se encontra em transformação e estabelecer os seus limites, a fim de dar uma tutela jurídica adequada.57 Sob essa perspectiva, a sociedade pós-moderna traz desafios para a sua regulamentação, uma vez que as narrativas são múltiplas e a uniformidade quase que escassa.




    Nesse contexto, inserem-se as relações interpessoais e institucionais e, entre elas, as famílias. As instituições familiares, que se apresentavam como refúgio e sustento do indivíduo, são enfraquecidas, os laços que anteriormente eram (e deveriam ser) duradouros, não são mais tratados como tais, pois os relacionamentos possuem em seu bojo a possibilidade de retirada unilateral do indivíduo, sem quaisquer explicações.58 Se a característica dos relacionamentos, antes da pós-modernidade, era de “até que a morte nos separe”, nos tempos pós-modernos os relacionamentos são passíveis de términos sem quaisquer explicações.




    O contexto social notado na pós-modernidade traz às pessoas uma individualização que chega para ficar. “Uma liberdade sem precedentes para experimentar – mas (timeo danaos et dona ferentes) traz junto a tarefa, também sem precedentes, de enfrentar as consequências”.59 Tal indivi- dualização se dá tanto no aspecto coletivo, como no aspecto privado.




    A liberdade individual é notada nas relações familiares em que se passa a objetivar a concretização da felicidade individual, ou seja, busca-se a eudemonia por meio da família e dos relacionamentos. Se antes a família se dava de forma pré-ordenada, engessada e padronizada, na pós- -modernidade a família ganha novos arranjos e novas formações. Isso  porque, o pós-modernismo valoriza o prazer e o desassocia da noção de dever, o que enfraquece o aspecto predominantemente moral dos séculos anteriores.60




    Entretanto, mencionada liberdade não se dá a qualquer custo, há a responsabilização dos indivíduos e a força regulamentadora do Estado nas relações familiares, as quais nem sempre se demonstram mais adequadas. Vislumbra-se, portanto, que os elos sociais sofreram modificações com o passar do tempo e alteração dos costumes, o que afeta diretamente a família e os laços interpessoais. Essa perspectiva de aceitação da liquefação e da inexistência de verdades absolutas tornam as relações mais voláteis, uma vez que acarreta maior liberdade individual.




    Tal situação impacta diretamente no Direito, cujo objetivo precípuo é regulamentar as relações e interações interpessoais e sociais, tanto coletiva quanto individualmente. Mas nem sempre o Direito estará apto a abarcar as novas situações jurídicas, uma vez que transmutam de forma mais rápida e efetiva do que a regulamentação normativa, o que pode gerar inseguranças, conforme será abordado neste trabalho.




    Dessa forma, apresentado o cenário amplo da modernidade e pós-modernidade, passa-se a analisar os impactos nos relacionamentos interpessoais de tais transformações, aprofundando-se na problemática ora proposta, qual seja, a necessidade de um instrumento contratual para abarcar os relacionamentos da atualidade, ante a insuficiência do direito subjetivo e das normativas atuais para fazê-lo.




    1.2. Impactos da pós-modernidade nas relações interpessoais




    A pós-modernidade trouxe consigo mudanças que impactaram nas relações interpessoais, principalmente quando se passa a analisá-las sob a ótica do consumismo. O modo de vida na sociedade pós-moderna é líquido, ou seja, as ações de seus membros se modificam em um tempo mais curto do que o necessário para a consolidação de hábitos e rotinas, não mantendo, assim, uma forma determinada.61




     Outros aspectos importantes a serem destacados são a globalização e o avanço técnico-científico. As fronteiras espaciais e temporais são rompidas com a ascensão da tecnologia, do conhecimento e da informação. Busca-se, cada vez mais, produzir e comercializar bens e serviços, sendo que, para tanto, procuram, por meio de novas práticas, a cooperação e a competição entre os agentes para a circulação e valorização do capital.62




    Percebe-se, nesse contexto, o foco no capital e na produção de riquezas por meio da aplicação do conhecimento e da tecnologia, buscando o constante desenvolvimento econômico, independentemente dos meios utilizados, tendendo à privatização e ao segredo.63 Se na modernidade buscava-se a emancipação do homem por meio do conhecimento e pela razão, na pós-modernidade o conhecimento se liberta de tais crenças emancipatórias e passa a ser uma fonte de produção de riquezas.




    A vida líquido-moderna se correlaciona com a globalização e com a individualização das pessoas, as quais se direcionam, cada vez mais, para a busca da felicidade individual, desprende-se, portanto, do bem-estar coletivo ou social. Cada indivíduo passa a ser responsável por seu sucesso ou fracasso, pelas suas conquistas ou ausências delas. Pode-se afirmar que a globalização e a busca da felicidade são, ao mesmo tempo, fundamentos e consequências da fluidez e liquidez dos tempos pós-modernos.64




    Outro aspecto que impacta a vida do cidadão pós-moderno, em razão da globalização, é a extensão da televisão e da Internet. Tal acontecimento facilita a troca entre culturas, as quais se tornam, cada vez mais, hegemônicas. Esse contato do indivíduo com outras culturas ocasiona a transição de uma perspectiva vinculada à nação para uma identidade globalizada.65




    A individualização do ser humano evidencia a sua falta de preocupação e zelo para com o outro, na medida em que cresce o impulso individual para a busca pelo prazer e pela satisfação dos próprios desejos. Nesse cenário, a “[...] família – antiga célula mater da modernidade, enquanto  fonte privilegiada da transmissão de valores como trabalho, disciplina, honestidade –, debilita-se”.66




    Percebe-se que, em uma sociedade líquido-moderna, as realizações e relações individuais não se solidificam ou se tornam permanentes, já que tamanhas transformações tornam a inovação rapidamente obsoleta.67 A ideia de trabalho como centro da sociedade passa para a ideia de consumo, pois, em uma sociedade capitalista, o consumo, as trocas e as compras são o seu sustentáculo.




    Herbert Marcuse já denunciava o caráter altamente consumista e desapropriador da sociedade contemporânea, o que leva o indivíduo ao prazer do ter em face do ser.68 Assim, o ter, o conquistar e o comprar ganham destaque na vida líquida característica da pós-modernidade, na qual vige o modelo capitalista.




    Além disso, aponta-se a velocidade dos acontecimentos, pois se antes as mudanças se davam de maneira lenta, planejada e de forma limitada, na pós-modernidade, em razão da globalização e da tecnologia, as transformações são rápidas e velozes. O indivíduo passa a vislumbrar, no presente, uma infinidade de possibilidades em um curto espaço de tempo. Assim, o anseio pela vida eterna, pelas conquistas a longo prazo perde espaço para o imediatismo.




    É nesse contexto que se insere o relacionamento de namoro, se antes o namoro consistia em uma fase anterior e necessária para o casamento, atualmente esse relacionamento existe por si só. Entretanto, essa modificação na forma de relacionar não foi acompanhada pelo Direito, ocasionando inseguranças para os casais de namorados, que ficam suscetíveis de, a qualquer momento, ter imposto o reconhecimento de uma união estável indesejada.




    Isso ocorre porque o ordenamento pátrio não se adequou à configuração dos relacionamentos atuais. Os avanços tecnológicos, como a Internet, possibilitaram que as pessoas encurtassem distâncias e pudessem se  aproximar facilmente, ocorrendo, dessa forma, uma mudança nas conexões amorosas.




    Em razão dessas transformações, restou caracterizada certa fragilidade no namoro, uma vez que os aspectos que o diferenciavam de uma configuração familiar – como a união estável – se perderam em razão da ascensão da liberdade individual, a qual passou a possibilitar que os enamorados pudessem usufruir de uma liberdade inexistente em tempos anteriores.




    Nessa conjuntura, insere-se o contrato de namoro, pois, ao permitir que os namoros possam ocorrer de forma mais livre, a diferenciação entre essa relação e a união estável se esvai, tornando frágil os elementos que caracterizam a união estável quando comparada com o namoro, uma vez que ambos passam a apresentar as mesmas características.




    Dessa forma, os enamorados têm optado por realizar um negócio jurídico, conhecido como “contrato de namoro”, o qual tem por objetivo exteriorizar a vontade dos namorados de que o relacionamento que possuem é de namoro e que não há a intenção, ao menos não presente, de constituir uma família e/ou de ser visto como uma. Nesse contexto, a ascensão das tecnologias, as mudanças sociais ocasionadas pela pós-modernidade, a qual aceita o efêmero, o mutável, impactaram nas relações interpessoais.




    O avanço tecnológico e a globalização não são maléficas para o indivíduo, mas trazem uma mudança radical no modo de vida e na forma de se relacionar com os outros e com a sociedade. Essa compreensão, de mudança no paradigma, é importante para explicar a fragilidade dos laços humanos que podem ser notados na pós-modernidade.




    Cita-se, por exemplo, a individualidade latente, o homem sem vínculos afetivos e individualista, o qual “[...] almeja usufruir da companhia do outro sem que isso lhe traga responsabilidades. Tudo isso faz com que, em última instância, um contrato de namoro seja algo extremamente oportuno e desejável”.69 A inconstância da sociedade pós-moderna traz uma experiência distinta para o indivíduo, que vivia em uma sociedade voltada para a construção de uma identidade e para a constituição de uma ordem.70




     Na pós-modernidade, conforme citado alhures, o caos e o efêmero são aceitos. O que passa a importar é a velocidade dos acontecimentos e não sua duração, uma vez que “com a velocidade certa pode-se consumir toda a eternidade do presente contínuo da vida terrena”.71 Para tanto, basta comprimir a eternidade de uma forma que ela caiba em uma experiência individual. A eternidade passa a se adequar às situações efêmeras e passageiras, importando a intensidade de viver aquele momento e não a sua durabilidade.




    O impacto da globalização, a ascensão da tecnologia e o consumismo trouxeram aos relacionamentos mudanças fundamentais. O consumo gera ao indivíduo uma falsa noção de pertencimento a determinados grupos sociais, promovendo um estilo de vida que não admite o diferente. A importância do indivíduo perante a sociedade passa a ser medida a partir do quanto ele pode consumir e como ostenta esse poder.




    Uma sociedade consumerista nada mais é do que o tipo que “[...] promove, encoraja ou reforça a escolha de um estilo de vida e de uma estratégia existencial consumista, e rejeita todas as opções culturais alternativas”.72 O consumo implica na aquisição de novos bens e serviços de forma constante, tornando as mercadorias descartáveis ou ultrapassadas, assim não se busca mais o durável, elevando-se a efemeridade.73




    Tal modelo de comportamento transcende as esferas do consumo e passa a ser notada, também, nas demais interações sociais, seja em face de um vínculo empregatício ou em razão de um vínculo afetivo. Vislumbra-se, na sociedade, um novo padrão de comportamento que se caracteriza pela velocidade e pelo consumo.




    Apesar de não ser possível eliminar a restrição espaço-temporal, na vida pós-moderna, utiliza-se de meios para a tentativa de transpor tais limites, mesmo que irremovíveis.74 As formas de satisfazer os desejos na sociedade pós-moderna são inúmeras e o indivíduo, pouco a pouco, se reinventa com o intuito de alcançar a felicidade.




     A realidade traz uma nova percepção de espaço e tempo para os indivíduos, uma vez que a tecnologia impactou os relacionamentos, trazendo mais facilidade para a manutenção de contato. A evolução da tecnologia é inegável e ocorre constantemente, se demonstrando benéfica para inúmeras áreas, principalmente por trazer facilidade e agilidade para a realização de diversos processos. Entretanto, alguns aspectos humanos demandam atenção, dedicação e cuidado constante, bem como não se pode medir o sucesso, tal como ocorre nas relações amorosas.




    Em uma sociedade que incentiva o consumo, a noção de realização e de pertencimento é estimulada pela aquisição de coisas e objetos, a fim de que o indivíduo se adeque aos padrões, sob pena de ser excluído ou marginalizado dos demais que a eles se adequam. Assim, as interações sociais e interpessoais, bem como a construção e reconstrução das conexões humanas são regidas pela ordem vigente de consumo.75




    A globalização tornou possível que outras culturas fossem acessadas e, juntamente com a tecnologia, diminuiu a distância entre os indivíduos, mesmo se localizados em locais distintos, bem como viabilizou que a comunicação se desse de forma instantânea. Assim, tanto ela quanto o advento de determinadas tecnologias, facilitaram a vida do ser humano, ocasionando diversos acontecimentos que seriam inimagináveis anteriormente. Contudo, junto com a velocidade das mudanças percebeu-se a volatilidade das interações humanas.




    A globalização aponta para um horizonte líquido, o qual apresenta para o sujeito um mundo cheio de possibilidades e opções descartáveis, as quais, após utilizadas ou quando perdem a conveniência, são desconsideradas. Tais circunstâncias afetam o ser humano no mercado de trabalho e na vida pessoal, pois o consumo, a descartabilidade dos produtos e a globalização culminam em um real enfraquecimento dos laços humanos. Assim, “compromissos do tipo ‘até que a morte nos separe’ se transformam em contratos do tipo ‘enquanto durar a satisfação’, temporais e transitórios por definição”.76




     As pessoas projetam para o mundo os fragmentos da vida líquida, transformando relações em consumo e aplicando-lhes a lógica da descartabilidade e da constante necessidade de upgrades com o objetivo de acompanhar o progresso. “No mundo líquido-moderno, a lealdade é motivo de vergonha e não de orgulho”,77 o ser humano, nesse contexto, ainda que não intencionalmente, é influenciado pela realidade social e aplica em seus relacionamentos a lógica líquida.




    A autoidentidade do indivíduo sofreu transformações com a globalização, uma vez que “[...] aspectos íntimos da vida pessoal estão diretamente ligados ao estabelecimento de conexões sociais de grande amplitude”.78 Os processos de globalização implicam, portanto, dentre outras consequências, na dissolução de fronteiras, o que gera ao indivíduo inúmeras possibilidades de acessar novas experiências.79




    A velocidade das mudanças, característica da pós-modernidade, ocasiona incertezas para os indivíduos, além da falta de garantia, segurança e continuidade, em relação à posição socialmente ocupada, aos títulos, ao emprego e até à própria sobrevivência.80 Essa precarização se encontra em todos os setores e essa realidade afeta profundamente todos que a vivenciam, uma vez que “ao tornar incerto todo o futuro, proíbe toda antecipação racional e, em particular, aquele mínimo de crença e esperança no futuro que se deve ter para se revoltar, especialmente coletivamente, contra o presente, mesmo o mais intolerável”.81




    As tendências vêm e vão com grande velocidade, e os objetos se tornam obsoletos. Não há, assim, garantias de que, quando alcançado o objeto de desejo, ainda se tenha vontade de aproveitá-los. A realidade tende para alta substituição, seja de objetos ou de pessoas. Assim, laços e parcerias  tendem a serem vistos como consumíveis e tornam-se vítimas da mesma lógica consumerista, na qual as trocas são constantes ante a velocidade com que a novidade se torna obsoleta.82




    Outra característica da pós-modernidade é a flexibilização que afasta a ideia de que algo se torne fixo ou durável, assim, se algo quebra ou não agrada mais o indivíduo, é substituído por outro, seja um objeto ou uma pessoa. Nesse contexto, no qual a segurança e estabilidade a longo prazo são raras, a satisfação momentânea se apresenta como uma estratégia razoável.83




    Percebe-se que a realidade vigente coloca os compromissos assumidos como obstáculos para as oportunidades futuras. Dessa forma, quanto mais leves e superficiais forem os relacionamentos menos danos acontecem. Aproveitar o momento, o “agora” se apresenta como a estratégia mais benéfica para o indivíduo, pois “nesse mundo inseguro e imprevisível, nômades espertos e inteligentes viajam leves e não derramarão lágrimas por qualquer coisa que impeça seus movimentos”.84




    Os vínculos na pós-modernidade são marcados pelas incertezas e pelo fim precocemente previsto, a velocidade impede que haja tempo de se concretizar um relacionamento amoroso, pois são rapidamente considerados ultrapassados.85 Tais ligações amorosas, nesse contexto, além de envolverem as dificuldades típicas de qualquer relacionamento, lidam com a enxurrada de informações causadas pela globalização, pela velocidade e pelo consumismo.




    As relações amorosas passam, então, a serem regidas por uma constante contradição, uma vez que, ao mesmo tempo que os indivíduos almejam segurança por meio de conexões duradouras e estáveis, deixando de lado, mesmo que de forma parcial, sua independência, desejam que os fins de tais relacionamentos sejam indolores e rápidos, buscando “cláusulas” de saída fáceis.86




     A característica consumerista da pós-modernidade afeta a forma de amar o outro, uma vez que se passa, muitas vezes, a aplicar a lógica do efêmero e da troca também nas relações amorosas. O prazer passageiro, o uso imediato e a satisfação instantânea, as quais não exigem esforços prolongados, são esperados nos relacionamentos. Não há, nesse cenário, quaisquer promessas de construção genuína do amor, mas tão somente do seu consumo, como de qualquer outra mercadoria.87




    Envolver-se em um relacionamento amoroso requer que as partes se entreguem e fiquem abertos para aquilo que possa advir da relação. Iniciar qualquer relacionamento envolve diversas etapas que tendem ao aprofundamento na intimidade um com o outro. Contudo, a cultura consumerista favorece a satisfação do desejo de forma imediata, não envolvendo espera, sacrifícios ou esforços prolongados e tal comportamento pode ser notado nas relações interpessoais.




    Assim, conhecer, entregar-se às possibilidades, esperar, batalhar e enfrentar desafios juntos não é característico dos relacionamentos líquidos pós-modernos, uma vez que, assim como no consumo, espera-se satisfação rápida, momentânea e garantias de contentamento das partes, sendo que, em não havendo, ocorre a troca do parceiro na mesma constância que a troca de mercadorias.




    Ao mesmo tempo, espera-se da experiência amorosa garantias de um futuro certo e feliz, isto é, uma satisfação garantida. Entretanto, entregar-se a um relacionamento amoroso é expor-se às incertezas, pois não há garantias de sucesso futuro e nem de fracasso indolor, mas, assim como a morte, é da natureza do amor ser refém do destino. É, portanto, um futuro estranho e misterioso, o qual é impossível de ser previsto, acelerado ou interrompido.88




    A fluidez, ocasionada pela modernidade e acolhida pela pós-modernidade, acarreta a busca de satisfação imediata, uma vez que nada mais é fixo e tudo se encontra em constante mudanças. Entretanto, isso contrasta com a construção de um relacionamento sólido, o qual requer dedicação, paciência e o desnudamento do ser a fim de conhecer um ao outro.




     Ao mesmo tempo em que ocorre a busca por satisfação imediata, na sociedade líquida, ainda se busca encontrar o amor de forma sólida, que ofereça garantias da eternidade, demonstrando a ambivalência inconciliável, mas acolhida pela pós-modernidade. Apesar de se desejar um relacionamento amoroso na sua integralidade, percebe-se que não há a entrega necessária para a sua construção, e que apenas se deseja as coisas boas que advém desse relacionamento, mas não as adversidades.




    Uma das características dos tempos líquidos é, justamente, a desconfiança generalizada. Há um medo que permeia e influencia todas as esferas de decisões. Em razão dessa desconfiança latente, os indivíduos não se abrem para novas experiências que possam trazer alguma espécie de risco.89 Expor-se à possibilidade de se entregar ao novo consiste em assumir as possibilidades de surpresas desagradáveis.




    Assim, aceitar que “o amor é uma hipoteca baseada em um futuro incerto e inescrutável”90, acarreta tensões, ansiedades e medo de comprometimento. É nesse contexto, bem como influenciado pela globalização e ascensão das redes sociais, que os relacionamentos conhecidos como “ficadas” ganham espaço. E é justamente assim que o indivíduo pós-moderno tem o melhor dos dois mundos: satisfaz-se o desejo, mas sem a necessidade de comprometimento.




    Evita-se, portanto, qualquer envolvimento que possa trazer decepções ou sacrifícios. Sendo que o “para sempre” perde espaço para o “enquanto for conveniente” e satisfatório. Reforça-se que os relacionamentos amorosos atuais não são melhores ou piores que outros com outras características, mas são distintos. É necessário, assim, a sua compreensão e tratamento peculiar, já que difere dos demais.




    Da mesma forma que se nota a volatilidade das relações pós-modernas, também se percebe a intensidade presente em alguns namoros. Assim, evidenciam-se as mudanças ocasionadas nos relacionamentos interpessoais, acolhendo a liberdade das pessoas de se relacionarem da forma que melhor atenda às suas expectativas. É necessário, portanto, entender as  modificações nesses vínculos e tratá-los da forma que são, ou seja, namoro como tal, e entidade familiar como família.




    Contribuiu, também, para a ascensão dos relacionamentos líquidos e passageiros, o surgimento da Internet e das redes sociais. Elas tornaram possível o contato a longa distância, conversas com desconhecidos e com diversas pessoas ao mesmo tempo. Ainda, cita-se o advento de aplicativos de relacionamento que funcionam, por meio de algoritmo, e selecionam pessoas compatíveis para o indivíduo estabelecer contato.




    A Internet trouxe para o indivíduo uma gama de possibilidades, bem como uma falsa noção de pertencimento. Com o celular sempre tocando, o indivíduo nunca está só, pois há uma infinidade de possibilidades e pessoas. No entanto, também não está comprometido. Há uma lista interminável de opções de conexão que permite ir para o próximo número ou para a próxima pessoa disponível.91 As opções são inúmeras e se comprometer com um relacionamento implica em abandonar eventuais explorações dessas opções.




    Atualmente, existem inúmeras pessoas conectadas ao redor do mundo, milhões de usuários de redes sociais e de aplicativos de relacionamento. É possível se conectar com qualquer pessoa, de qualquer lugar e a qualquer momento, trazendo uma infinidade de possibilidades para que o indivíduo se relacione.




    A comunicação por meio da Internet é um fenômeno social cujos efeitos ainda não foram capazes de serem analisados para chegar-se a conclusões sólidas. Nota-se que ocorre um certo estreitamento das relações, em face da facilidade e proximidade possibilitada pela Internet, bem como que se formam certas comunidades baseadas em interesses comuns. Contudo, aponta-se para uma certa desumanização das relações online, pois podem se apresentar como uma forma fácil de se fugir do real.92




    O indivíduo, na pós-modernidade, espera alguma garantia de que a escolha feita foi a mais adequada a fim de satisfazer os seus desejos, contudo no amor não há quaisquer garantias. Pressupõe entrega sem qualquer  esperança de resultado positivo futuro. Comprometer-se com algo, assumir um relacionamento, significa renunciar a eventuais oportunidades que possam surgir.




    No cenário da pós-modernidade os relacionamentos online estão cada vez mais comuns. Atualmente existem inúmeros aplicativos que visam intermediar encontros online ou até possuem como objetivo a facilitação do encontro de uma pessoa compatível com o indivíduo por meio de algoritmos específicos para cruzarem perfis parecidos, ‘pulando’, assim, várias etapas que envolveria conhecer o outro.




    Apesar da facilitação de aproximação de pessoas compatíveis promovida por meio desses aplicativos, o que em uma primeira vista parece ser benéfico, há uma tendência de o indivíduo passar a se relacionar com o outro a partir do momento em que o outro se parece com ele. Não há, nesse contexto, espaço para as diferenças, para conhecê-las e se maravilhar nas possibilidades que o outro pode apresentar.




    Ocorre a narcificação93/94 do amor, uma vez que as redes sociais atuam por meio de algoritmos que selecionam os interesses parecidos com o do indivíduo. Dessa forma, o conteúdo consumido pela pessoa influi, diretamente, no conteúdo que irá lhe ser apresentado pelos algoritmos. Da mesma forma ocorre nos aplicativos de relacionamento, que funcionam de modo a aproximar semelhantes e selecionar pessoas que possam satisfazer as expectativas uma das outras.




    Em uma sociedade líquida e consumista, percebe-se que há uma certa padronização nos relacionamentos, eliminando as diferenças, o atípico. Byung-Chul Han, filósofo contemporâneo, aponta que para o amor é fundamental tais diferenças. Aponta, ainda, que na sociedade atual os indivíduos estão cada vez mais preocupados com o próprio sucesso, tornando-se individualistas e egoístas, deixando de conhecer o outro profundamente, uma vez que se importam apenas consigo mesmo.95




     A individualidade, manifestada nos tempos atuais, deságua nos relacionamentos interpessoais, uma vez que laços duradouros, além de implicarem em compromisso a longo prazo e sem garantias, dependem do reconhecimento do outro pelo indivíduo. Dessa forma, o amor teria se tornado um objeto de consumo, cujo intuito principal é de satisfazer desejos individuais, sendo que, quando satisfeitos, a utilidade se perderia.




    As conexões são facilmente firmadas, facilitadas por meio da Internet, da mesma forma com que são cortadas. “As conexões tendem a ser demasiadamente breves e banais para poderem condensar-se em laços”.96 A superficialidade, ainda, se pauta na insegurança e no medo de o relacionamento fracassar, o que, em uma sociedade pautada no desempenho, se torna inadmissível. O acesso ao amor, assim, enquanto vulneração e paixão, se torna escasso.97




    Relacionamentos pouco duráveis e que não envolvam quaisquer tipos de aprofundamentos emocionais se apresentam como boa opção aos indivíduos que não desejam partilhar as inseguranças e nuances que tais vínculos podem acarretar. É nesse sentido que o amor passa a ser visto como líquido, pois consiste em se doar ao outro, em contribuir com o mundo por meio desse sentimento, é o impulso de se expandir, de ir além por meio daquele que se ama. Se entregar ao amor, desse modo, envolve renúncias e responsabilidades.98




    Tal ideal não se apresenta com tanta regularidade na atualidade. O que se percebe é que muitas relações são egoísticas, ao passo que o indivíduo se relaciona com o outro nos limites da condescendência e na autossatisfação. Por ser moldado e viver em uma sociedade tipicamente individualista, não se pode esperar que os relacionamentos tenham outra feição. Assim, duram enquanto é conveniente e pelo tempo que proporcionam a felicidade para o indivíduo, sendo sacrifícios em prol do relacionamento, deixados de lado.




    Salienta-se que não existe certo ou errado quando se trata de relacionamentos interpessoais, e nem juízo de valor como é melhor ou pior, mas  é fato que as relações amorosas sofrem modificações com as mudanças culturais e sociais. Não se visa criticar os modelos atuais de relacionamentos ou as pessoas que optam por eles, mas apontar para a necessidade de que cada relação seja analisada e vista como o é. Não se tem como intuito tecer críticas ao indivíduo que deseja, tão somente, satisfazer seus próprios desejos sem quaisquer envolvimentos emocionais, mas apontar que tais conexões devem ser visualizadas por sua própria ótica e não a partir daquelas feitas para durar.
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